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RESUMO: A Constituição da República de 1988 e todo seu regramento 

infraconstitucional e jurisprudencial trazem dentre outros mandamentos, as regras 
eleitorais em âmbito- nacional, regional e municipal. A Lei das Eleições (Lei nº 

9.504/1997), em seu texto anterior, legitimava a possibilidade de pessoas jurídicas fazer 

doação para o financiamento das campanhas eleitorais em todo o país, entretanto com a 
descoberta de crimes cometidos pelo recebimento indevido de valores em troca de favores 

entre particulares e a classe política, evidenciou-se a necessidade de investigar tais práticas 

criminosas e de realizar a modificação legal sobre o tema. Com o início das investigações 
policiais, surgiu então a discussão de setores da sociedade sobre a necessidade de 

endurecer as regras eleitorais, sobretudo no que tange a punibilidade do agente que já 
praticou crime ou continua a praticar contra a Administração Pública. O presente estudo 
visa acompanhar o recorte temporal entre 201 O e 2017 da evolução infraconstitucional e da 

jurisprudência e os efeitos eleitorais, especialmente com a aprovação da Lei Complementar 
nº 135, de 4 de junho de 2010, mais conhecida como "Lei da Ficha Limpa", o julgamento 

da ADIN 4.650/DF, os resultados práticos da Lei nº 13.165/2015, que acabou por revogar 
alguns dispositivos da Lei das Eleições, especialmente no que diz respeito aos efeitos da 

revogação do financiamento das campanhas eleitorais por parte de pessoas jurídicas. Por 

fim, os efeitos da limitação orçamentária nas campanhas eleitorais proposta pela Lei nº 

13.488/2017. 

PALAVRAS-CHAVE: Constituição da República, Lei das Eleições, práticas criminosas, 

modificação legal, Financiamento de Campanhas Eleitorais. 

ABSTRACT: The Constitution of the Republic of 1988 and ali infra-constitutional and 

jurisprudential regulations bring, among other commandments, the electoral rules at the 
national, regional and municipal leveis. The Law on Elections (Law No. 9,504 / 1997), in 

its previous text, legitimized the possibility of legal entities donating to the financing of 

electoral campaigns throughout the country, however with the discovery of crimes 
committed by the improper receipt of amounts in exchange of favors between private 
enterprises and tbe political class, since tben the need to investigate such criminal practices 

and the legal modification on the subject has been evident. With the beginning of the 
police investigations, emerged tbe discussion of sectors of society on the need to tighten 
electoral rules, especially regarding the punishment of the agent who has already 

co1mnitted crime or continues to practice against the Public Administration. This study 
aims to follow the historical cut between 201 O and 2017 of infra-constitutional evolution 

and jurispmdence and electoral effects, especially with the approval of Complementary 
Law 135, of June 4, 2010, better known as "Lei da Ficha Limpa", the ADIN 4.650 / DF, 

the practical results of Law No. 13,165 / 2015, which eventually repealed some 

propositions of the Election Law, especially about the effects of the revocation of the 
electoral campaigns financing by private enterprises. Finally, the effects of budgetary 
limitation on electoral campaigns proposed by Law nº 13,488/2017. 

KEYWORDS: Constitution of the Republic, Law of Elections, criminal practices, legal 
modification, Financing of Electoral Campaigns. 
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§ 3° São condições de elegibilidade, na forma da lei: 

I - a nacionalidade brasileira; 

II - o plenô exercício dos direitos políticos; 

m - o alistamento eleitoral; 

IV - o domicílio eleitora! na circunscrição; 

V - a filiação partidária; 

Vl - a idade mínima de: 

[ ... ] 

§ 4° São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos. 
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A salvaguarda constitucional estabeleceu um marco histórico que até hoje vem 

sendo protegido pela lei e pela sociedade, ao ver garantido o poder de escolha de seus 

representantes a cada dois anos, ao votar em âmbito municipal, estadual e nacional. 

Entretanto, a leis infraconstitucionais abarcam outros ramos do Direito Eleitoral tão 

importantes quanto os tratados na Carta Maior, sobretudo a tramitação do processo 

eleitoral, a regulação do registro de candidaturas, o momento do escrutínio, da filiação 

partidária, além das formas de financiamento das campanhas eleitorais. 

Antes de alcançarmos esse mudança de bastante valia do texto legal da Lei das 

Eleições trataremos, primordialmente do papel fiscalizador da lei, liderada pelo Ministério 

Público Federal e pela Polícia Federal, com a investigação intitulada "Operação 

Lava-Jato", que acabou por desarticular diversas organizações criminosas, dentre seus 

operadores, Agentes Políticos, Agentes Públicos e Pessoas Jurídicas, em que ao tratar 

sobre contratos licitatórios com o Poder Público, o detentor de cargo eletivo utilizava da 

"máquina pública" em prol de interesses particulares, especialmente no recebimento de 

propina objetivando o financiamento de campanhas políticas e sua perpetuação no cargo 

eletivo. 

A "Operação Lava-Jato" intensificou-se a partir do ano de 2014 e com o avanço das 

investigações houve a comprovação da participação de empresas privadas que 

corromperam diversos Agentes Públicos. Através do avanço das investigações, ficou 

comprovado também a participação de Agentes Políticos de forma direta e indireta na 

contratação de empresas corruptoras para a realização de diversas obras públicas 

superfaturadas. 
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Nas democracias modernas, como por exemplo, a que temos hoje no Brasil, requer 

bastante discussão sobre o controle do Estado sobre o financiamento das campanhas 

eleitorais, ao passo que a competitividade implementada pelo regime eleitoral atual é 

substrato para condutas criminosas, já investigadas e comprovadas pela justiça. Ao 

observar o princípio constitucional da independência entre os poderes, não podemos 

desqualificar o papel fiscalizador, respeitando os limites legais, do Poder Judiciário sobre 

os Poderes Executivo e Legislativo, da análise dos valores revertidos as campanhas 

políticas, pois o pleito eleitoral atualmente sofre ainda com manipulações virtuais 

realizadas por uma crescente diversificação dos meios de comunicação que o candidato 

dispõe para o diálogo com seu eleitor. 

É notória a desigualdade financeira enfrentada pelos candidatos na última eleição 

presidencial, de 2014, e a relação de influência dos candidatos e suas legendas, ao auferir 

valor amplamente superior ao que foi alcançado pelo adversário. A aplicabilidade da 

proibição não se deu na eleição de 2014, somente havendo o posicionamento do Supremo 

Tribunal Federal sobre a inconstitucionalidade da lei para as eleições de 2016. 

A Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.650, proposta pelo Conselho Nacional 

da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), autuado em 05 de setembro de 2011 veio no 

momento em que o país sofria abalos institucionais, especialmente sobre a credibilidade 

dos valores declarados pelos partidos políticos gastos nas campanhas eleitorais e a grande 

disparidade de valores disponíveis entre os candidatos nas eleições. A decisão proferida em 

sessão de 17 de setembro de 2015 pôs fim a discussão da possibilidade de doações e 

contribuições de pessoas jurídicas para campanhas eleitorais, por maioria dos votos, dos 

quais passo a elencar trecho do voto de complementação do Ministro Teori Zavascki: 

Nesse sentido, complementando o voto, proponho sejam reconhecidas como decorrentes de 
princípios constitucionais as seguintes vedações de contribuição a partidos políticos e a 
campanhas eleitorais: (i) de pessoas jurídicas ou de suas controladas e coligadas que 
mantenham contratos onerosos celebrados com a Administração Pública, independente de 
sua forma e objeto; (ii) a pessoas jurídicas a partidos (ou seus candidatos) diferentes, que 
competem entre si. (STF, ADTN nº 4.650/DF, pag.291, inteiro teor, voto. Min. Teori 
Zavascki,julgado em 17/09/2015). 

Segue abaixo o trecho do Acórdão do julgamento da ADIN 4.650 / DF. 

DIREITO CONSTITUCIONAL E ELEITORAL. MODELO NORMATlVO VIGENTE DE 
FINANCIAMENTO DE CAMPANHAS ELEITORAIS. LEI DAS ELEIÇÕES, ARTS. 23, 

§1°, INCISOS I e II, 24 E 81, CAPUT E§ 1°.[ ... ] INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
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